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TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	03710006.000789/2024-14
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	 de	 balanças	 de	 precisão,	 nos	 termos	 da	 tabela	 abaixo,	 conforme	 condições	 e	 exigências
estabelecidas	neste	instrumento.

Item Descrição Especificação Itens	Complementares
Unidade
de
Medida

Quantidade

1 Balança	de	Precisão
Classe	II

Capacidade:	16.000g
Resolução:	0,1g
Prato:	320x220mm
Repetibilidade:	0,05g
Linearidade:	±	0,3
Tempo	de	Resposta:	≤3	segundos

Certificado	de	calibração	emitido
por	laboratório	acreditado	pela
RBC/Inmetro
	
Cabo	(RS232	ou	RS232	p/	USB)

unidade 02

1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
1.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.4. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 Tópico
específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos	 Estudos
Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. Não	se	prevê	a	necessidade	de	medidas	mitigadoras	adicionais,	devendo	o	IPEM/RN	apenas	observar	as
boas	 práticas	 já	 adotadas	 pela	 Administração	 Pública	 quanto	 ao	 descarte	 de	 bens	 inservíveis	 e	 ao	 envio	 de
equipamentos	 eletrônicos	 obsoletos	 para	 reciclagem	ou	destinação	 ambientalmente	 adequada,	 conforme	 legislação
vigente.
4.2. Subcontratação:
4.2.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
4.3. Garantia	da	contratação:
4.3.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
4.4. Requisitos	técnicos:
4.5. A	 presente	 contratação	 tem	 por	 objeto	 a	 aquisição	 de	balanças	 de	 precisão	 portáteis,	 destinadas	 à
atuação	da	equipe	de	fiscalização	de	pré-medidos	do	IPEM/RN,	em	conformidade	com	o	Programa	de	Verificação	de
Produtos	 Pré-Medidos	 do	 Inmetro.	 Tais	 equipamentos	 serão	 utilizados	 em	 campo,	 devendo	 apresentar	 robustez,
confiabilidade	e	características	técnicas	compatíveis	com	as	exigências	metrológicas	da	atividade.
4.5.1. As	balanças	a	serem	adquiridas	deverão	atender,	no	mínimo,	aos	seguintes	requisitos	técnicos:

Capacidade	máxima	de	pesagem:	16.000	g	(16	kg);
Resolução	(divisão	mínima):	d=0,1	g	(uma	casa	decimal);
Repetibilidade	(g):	0,05
Linearidade	(g):	+-0.2
Tempo	de	Resposta	(seg.):	≤	3
Desvio	de	calibração:	(+	10...+	30	°C):	+/-	6ppm/°C
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Sistema	de	calibração:	Calibração	externa,	com	possibilidade	de	ajuste	via	pesos-padrão	rastreáveis;
Interface	de	comunicação:	Porta	RS232	ou	USB	para	comunicação	com	computador,	visando	exportação	de
dados	e	integração	com	sistemas	de	coleta/metrologia;
Dimensões	da	plataforma	de	pesagem:	Mínimo	de	190	mm	x	190	mm;
Display:	LCD	com	retroiluminação
Construção:	Robusta,	devendo	ser	em	corpo	único	com	visor	integrado	ao	corpo	da	balança.

4.5.2. As	 balanças	 devem	 possuir	alimentação	 elétrica	 compatível	 com	 a	 infraestrutura	 disponível	 nas
dependências	 do	 IPEM/RN	e	nos	 locais	 de	 fiscalização,	 podendo	 operar	 em	 rede	 elétrica	bivolt	 automática
(110/220	 V)	 ou,	 alternativamente,	 exclusivamente	 em	 220	 V,	 desde	 que	 acompanhadas	 de	 fonte	 ou	 adaptador
compatível	 com	 a	 tensão	 local.	 A	 presença	 de	 bateria	 recarregável	 interna	 será	 considerada	 um	 diferencial
importante	para	operação	em	locais	de	difícil	acesso	ou	com	instabilidade	elétrica.
4.5.3. O	 equipamento	 deverá	 apresentar	 Portaria	 de	 Aprovação	 de	 Modelo	 emitida	 pelo	 Inmetro,
garantindo	 conformidade	 com	 os	 requisitos	 metrológicos	 estabelecidos	 pelo	 Instituto,	 conforme	 regulamentações
aplicáveis	ao	controle	legal	de	instrumentos	de	medição.	Esta	certificação	é	indispensável	para	assegurar	a	validade
jurídica	das	medições	realizadas	no	âmbito	da	fiscalização.
4.5.4. É	 essencial	 que	 o	 fabricante	 ou	 o	 fornecedor	 possua	assistência	 técnica	 autorizada	no	Brasil,	 com
capacidade	 de	 realizar	 manutenções	 corretivas	 e	 preventivas,	 bem	 como	 fornecer	 peças	 de	 reposição	 e	 suporte
técnico	especializado	durante	e	após	o	período	de	garantia.	Essa	exigência	visa	garantir	a	continuidade	operacional
dos	equipamentos	e	reduzir	eventuais	períodos	de	inatividade.
4.5.5. Além	disso,	espera-se	que	o	equipamento	 incorpore	um	conjunto	de	funções	operacionais	adicionais,
que,	embora	não	obrigatórias,	são	altamente	desejáveis	por	agregarem	valor	à	 fiscalização	e	 facilitarem	o	trabalho
técnico	dos	agentes.	Entre	essas	funcionalidades,	destacam-se:

Função	 de	 tara	 automática	 e	 manual,	 que	 permite	 a	 subtração	 do	 peso	 de	 embalagens	 ou	 recipientes
utilizados	na	pesagem;
Função	 de	 contagem	 de	 peças	 (counting),	 útil	 em	 situações	 que	 envolvam	 a	 verificação	 de	 lotes
padronizados	por	peso	unitário;
Indicador	de	estabilidade	de	 leitura,	 que	 sinaliza	 ao	 operador	 o	momento	 ideal	 para	 o	 registro	 da	massa,
assegurando	maior	confiabilidade	ao	resultado	obtido.

4.5.6. Essas	 especificações	 visam	 garantir	 que	 as	 balanças	 a	 serem	 adquiridas	 ofereçam	 a	 precisão,	 a
durabilidade	e	os	recursos	necessários	para	o	desempenho	adequado	das	atividades	institucionais	do	IPEM/RN,	em
conformidade	com	a	legislação	metrológica	nacional	e	as	boas	práticas	da	fiscalização	de	produtos	pré-medidos.
4.5.7. Acessórios	e	Itens	necessários:
4.5.8. Cada	 balança	 deverá	 ser	 acompanhada	 de	 um	 cabo/	 cabo	 conversor	 compatível	 que	 permita	 a
interligação	da	porta	de	comunicação	RS232	(presente	na	maioria	dos	modelos	de	balanças	de	precisão)	com	portas
USB	 de	 computadores	 ou	 notebooks	 modernos.	 Tal	 adaptador	 é	 fundamental	 para	 possibilitar	 a	 exportação	 e	 o
registro	de	dados	em	equipamentos	utilizados	pelas	equipes	de	fiscalização	em	campo.
4.5.9. Certificado	de	calibração	emitido	por	laboratório	acreditado	pela	RBC/Inmetro:
Cada	balança	deverá	ser	entregue	com	certificado	de	calibração	 individual	emitido	por	 laboratório	acreditado	pela
Rede	 Brasileira	 de	 Calibração	 (RBC),	 sob	 supervisão	 do	 Instituto	Nacional	 de	Metrologia,	 Qualidade	 e	 Tecnologia
(Inmetro).	O	certificado	deve	conter	todas	as	informações	exigidas	pelas	normas	metrológicas,	incluindo	identificação
do	equipamento,	número	de	série,	 valores	medidos,	 incertezas	associadas,	 rastreabilidade	dos	padrões	utilizados	e
validade	 da	 calibração.	 Este	 documento	 é	 indispensável	 para	 a	 utilização	 legal	 dos	 instrumentos	 em	 ações
fiscalizatórias	oficiais.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
5.1. Condições	de	Entrega:
5.1.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	90	dias	úteis,	contados	da	assinatura	do	contrato,	em	remessa	única.
5.1.2. Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:
5.1.3. 	

Local Endereço

IPEM/RN	-	Sede Rua	Olinto	Meira,	1036,	Barro	Vermelho,	Natal/RN,	CEP
59.030-180

5.2. Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica:
5.2.1. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa
do	Consumidor).
5.2.2. O	prazo	de	garantia	contratual	dos	bens,	complementar	à	garantia	legal,	é	de,	no	mínimo,	12(doze)	meses,
ou	 pelo	 prazo	 fornecido	 pelo	 fabricante,	 se	 superior,	 contado	 a	 partir	 do	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente	 à	 data	 do
recebimento	definitivo	do	objeto.
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	seráTermo de Referência 34830544         SEI 03710006.000789/2024-14 / pg. 2



prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.6. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	III);
6.7. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	II)
6.7.1. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2023,	art.	48,	X)
6.7.2. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.	
6.7.3. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
6.7.4. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
7.1. Recebimento	do	Objeto
7.1.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	 forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	 juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
7.1.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
7.1.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
7.1.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.1.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.1.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
7.1.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
7.2. Liquidação:
7.2.1. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:	

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;	
c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;	
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;	
e) o	valor	a	pagar;	e	
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.2.2. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
	
7.2.3. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 deTermo de Referência 34830544         SEI 03710006.000789/2024-14 / pg. 3



acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.			
7.2.4. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.2.5. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	…		dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.2.6. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
7.2.7. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.	
7.2.8. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.
7.3. Prazo	de	pagamento:
7.3.1. O	 pagamento	 poderá	 ser	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa.
7.3.2. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.
7.4. Forma	de	pagamento:
7.4.1. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta-corrente
indicados	pelo	contratado.
7.4.2. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.4.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.4.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.4.5. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
8.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta.
8.2. O	 fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	DISPENSA	LICITAÇÃO,	com
adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO.
8.3. Exigências	de	habilitação:
8.3.1. Requisitos	que	não	tenham	suporte	nos	arts.	66	a	69	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.3.2. Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:
8.3.3. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;
8.3.4. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União;
8.3.5. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União.
8.3.6. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos
8.4. Habilitação	jurídica:
8.4.1. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;	
8.4.2. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;	
8.4.3. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.4.4. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
8.4.5. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
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8.4.6. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
8.4.7. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
8.4.8. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	2º,	§3º	do	Decreto	nº	11.802,	de	28	de	novembro	de	2023.
8.4.9. Produtor	Rural:	matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
8.4.10. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
8.5. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista:
8.5.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
8.5.2. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.5.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.5.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.5.5. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;	
8.5.6. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade
em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
8.5.7. Caso	o	fornecedor	seja	considerado	isento	dos	tributos	Estadual	relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá
comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.5.8. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	 diferenciado	previstos	 na	Lei	Complementar	Estadual	 nº	 675,	 de	 2020	 e	Lei	Complementar	 n.	 123,	 de
2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1. O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$:	10.458,00	(dez	mil	quatrocentos	e	cinquenta	e	oito	reais)	,
conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	abaixo:

Item Descrição Especificação Itens
Complementares

Unidade
de
Medida

Quantidade Valor
Unitário Valor	Total

1 Balança	de
Precisão	Classe	II

Capacidade:	16.000g
Resolução:	0,1g
Prato:	320x220mm
Repetibilidade:	0,05g
Linearidade:	±	0,3
Tempo	de	Resposta:
≤3	segundos

Certificado	de
calibração	emitido	por
laboratório	acreditado
pela	RBC/Inmetro
	
Cabo	(RS232	ou	RS232
p/	USB)

unidade 02 R$:
5.229,00

R$:
10.458,00

10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	
10.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	Estado.
10.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

a)Unidade	Gestora:	202061	0001
b)Subação:	183501
c) Elemento	de	Despesa:	44.90.52.04	-	Aparelhos	de	Medição	e	Orientação
d)Fonte	de	Recurso:	0.7.00.000048

11. INFRAÇÕES	E	SANÕES	ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos,	ou	ao	interesse	coletivo;
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c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

11.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	 sempre	que	não	se	 justificar	a	 imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas
alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
IV	- Multa:
a)moratória	de	1%	(cinco	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,
até	o	limite	de	10	(dez)	dias;
b)Compensatória,	 para	 as	 infrações	descritas	 nas	 alíneas	 “e”	 a	 “h”	 do	 subitem	11.1,	 de	 1%	a	5%	do
valor	do	Contrato.
c) Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	11.1,	de	1%	a
5%	do	valor	do	Contrato.
d)Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	1%	a5.%	do	valor	do	Contrato.
e) Para	infrações	descritas	na	alínea	“d”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	1%	a	5%	do	valor	do	Contrato.
f) Para	a	infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	1%	a	5%	do	valor	do	Contrato,
ressalvadas	as	seguintes	infrações:

11.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§	9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
11.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§	7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
Antes	da	aplicação	da	multa	será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
11.5. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§	8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.6. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (dias)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
11.7. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
11.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§	1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

11.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
11.10. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.11. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
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no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.12. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
11.13. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante.
12. ANEXOS
12.1. ANEXO	I	-	ETP
	
Natal,	na	data	da	assinatura	eletrônica	

	
EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO

	
Brenda	Karoline	Soares	da	Silva
Chefe	da	Divisão	Administrativa

	
Rafaela	de	Fátima	Ferreira
Subcoordenadora	Executiva

Documento	assinado	eletronicamente	por	BRENDA	KAROLINE	SOARES	DA	SILVA,	Chefe	de	Divisão
Administrativa,	em	23/07/2025,	às	12:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RAFAELA	FATIMA	FERREIRA,	Subcoordenadora,	em	25/07/2025,	às
12:18,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	34830544	e	o	código
CRC	C829987D.

Referência:	Processo	nº	03710006.000789/2024-14 SEI	nº	34830544
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